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O artigo discute as políticas educacionais do Estado de Mato Grosso doSul nos anos 80, em um momento em que a sociedade brasileira reagiaaos problemas de crise econômica e social. Assim, o Estado prioriza nosPlanos a gestão democrática da escola, mas contraditoriamente, aoenfatizar os projetos econômicos, termina por dissolver e desacreditarsua política de gerir o conflito social através da participaçãocomunitária de características “eminentemente democráticas”.
Palavras-chave: Educação pública, Plano governamental,Democracia.

The article discusses Mato Grosso do Sul state educational policies in the80’s at a moment in which Brazilian society reacted to problems ofeconomical and social crisis. In this way, the State gives priority in thePlans to the school democratic management but, contradictorily, as itemphasises the economic projects it ends up dissolving and discreditingits policy of managing the social conflict through comunity participationwith “eminently democratic” characteristics.
Key words: Public education, Governmental plan,Democracy.
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Introdução
Este artigo traz uma breve análise da situação do Estado deMato Grosso do Sul quanto à gestão dos serviços públicos naárea social, dando centralidade às políticas de intervenção naárea de educação realizadas nos anos 80.Assim, pretende-se discutir como em Mato Grosso do Sul aeducação pública, uma das instituições estruturadoras das rela-ções sociais, se desenvolveu num momento em que o governocentral assinalava para a construção de uma esfera públicademocrática.No Brasil, nos anos 80, a política social passou a ser consi-derada pelos governos não mais como subproduto da economia,mas como resultado das novas relações entre Estado e socieda-de. Esta perspectiva, pelo menos no âmbito do discurso oficial,procurava seguir a tendência internacional em curso, que consi-derava o bem-estar social como parte integrante e constitutivadas sociedades contemporâneas, voltado para a produção e dis-tribuição de bens e serviços sociais “extramercado”.Neste contexto, percebe-se  no Estado de Mato Grosso do Sul,a necessidade governamental de se articular educação e desen-volvimento econômico e social, por meio de uma proposta de ges-tão racional e eficiente. Em conseqüência, no campo educacional,defende-se a necessidade de um planejamento educacional realis-ta e eficaz, segundo a concepção dos organismos internacionaisque debatiam as questões educacionais da América Latina.O Estado de Mato Grosso do Sul, tendo como parâmetro apolítica do governo central, tentou implementar a proposta deconstrução de uma política educacional para uma sociedade de-
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mocrática. Porém, a socialização do poder polí-tico e o movimento contraditório do capital fo-ram dois fatores difíceis de conciliar.Considerando-se esta questão primordial,tem-se aqui como pressuposto que o processodemocrático não poderia seguir seu curso rea-lizando apenas alguns “acertos” na economia

e na administração estatal. No campo da edu-cação, a sociedade civil organizadadesconsiderou a tensão entre capitalismo e de-mocracia , dando prioridade à reivindicação deuniversalização da educação básica e gestãodemocrática da escola. Como resultado desseposicionamento, não se realizou uma oposiçãoefetiva ao caráter conservador da proposta dedemocratização da educação brasileira.Este texto procura enfocar, inicialmente, asdiscussões da UNESCO1  que contribuíram paradelinear a política econômica e social do Esta-do brasileiro, num momento em que este en-frentava uma estagnação econômica e acelera-ção inflacionária recorrente. Em seguida, dis-cute-se a situação da política social, especial-mente a política educacional, que foi forjada emMato Grosso do Sul, tendo em vista legitimar asações estatais, mas que contraditoriamente, peloseu caráter residual , não contribuiu para es-vaziar as tensões sociais.
Política educacional brasileirae os parâmetros da UNESCO

No final dos anos 60 já se discutia a neces-sidade de articular educação e desenvolvimen-to econômico e social, por meio de uma gestãoracional e eficiente. Nesta direção, os governos

deveriam considerar a “espetacular explosãoeducacional” que vinha acontecendo. Segundoa avaliação da UNESCO, os responsáveis pelapolítica econômica deveriam considerar a edu-cação não apenas como um serviço social dese-jável, mas como elemento essencial para o de-senvolvimento nacional. Nesse sentido, recomen-dou-se um plano nacio-nal de educação, subdi-vidido em programasparticulares criterio-samente concebidos,adaptados às diversasatividades e regiões geo-gráficas, coerentes como plano geral e a partirda base, mas circunscri-tos pelos limites dos recursos, pelos objetivos eprioridades (UNESCO, 1975:9).A educação, no documento da UNESCO, foiconcebida como um pré-investimento indispen-sável à globalização do desenvolvimento econô-mico e social. Os governos, conforme esta políti-ca, passaram a utilizar o planejamento comoinstrumento para assegurar a rentabilidade ea adaptação em um mundo em permanente mu-dança.Na Conferência Internacional sobre Plane-jamento educacional, realizada no período de 6a 14 de agosto de 1968 em Paris2, aparece emprimeiro plano a preocupação com o “futuropróximo” e a ênfase na necessidade do plane-jamento educacional, tendo-se em vista as se-guintes prospectivas: 1. A demanda social poreducação aumentaria rapidamente, sem que ossistemas educacionais estivessem em condiçõesde formar e empregar um número de jovensque aumentaria mais de 10% ao ano; 2. A pres-são econômica sobre os sistemas educacionaisaumentaria em razão do decréscimo prováveldos recursos disponíveis para educação e o au-mento dos custos unitários; 3. Os sistemas edu-cacionais tornar-se-iam incompatíveis com asmudanças no mercado de trabalho; 4. Nos paí-ses em desenvolvimento, as pessoas instruídasenfrentariam o desemprego devido ao sistemaeconômico insuficiente e aos profissionais

Nos anos 80 a política social passou a ser consideradanão mais como subproduto da economia mas comoresultado das novas relações entre Estado e sociedade.

1Considerou-se neste artigo as contribuições da UNESCO em razão da ênfase dessa instituição internacional noPlanejamento educacional nos anos 70. Esta ênfase no campo educacional tem a marca do processo dereestruturação tecnológica e produtiva desencadeados nos países industrializados, bem como a emergência doprocesso de globalização que se intensificaria nas décadas seguintes, exigindo dos países em desenvolvimento,políticas de inserção neste processo. Em termos de investimento para a área social, outros organismos multi-laterais contribuiram com os programas de ajuste do Estado brasileiro. No início do regime militar, “o BancoMundial foi progressivamente ampliando seus empréstimos para o país, e o Brasil tornou-se, nos anos 70, o maiortomador de recursos do BIRD (Tommasi, Warde e Haddad (org.) 1996:32). Entretanto, nos anos 80, “o Brasil teveuma relação difícil com o Banco Mundial, cedendo e recuando parcialmente às suas pressões e às do FMI paraadotar as políticas de ajuste” (Ibid:33).
2 Desta Conferência Internacional, participaram noventa e cinco países, oito organismos internacionais, oito orga-nizações intergovernamentais.
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despreparados, entre outros problemas (Sennae Hamdan, 1996:4).Em resumo, o planejamento sob a égide daracionalidade seria o instrumento mais ade-quado e eficaz para adequar os países “em de-senvolvimento” às mudanças gestadas no âm-bito do capitalismo internacional. Nessa dire-ção, os sistemas educacionais deveriam consi-derar, além da expansão quantitativa, as ino-vações de qualidade.A próxima [década] deverá ser colocada sobo signo de um crescimento seletivo, acom-panhado de adaptações, modificações e ino-vações mais amplas - tudo isto fortalecidopor uma cooperação ainda maior. Assim,parece indispensável, paralelamente às es-tratégias nacionais, uma estratégia mundi-al que oriente os países nos esforços co-muns para o desenvolvimento da educação(UNESCO:30).Verificou-se então, que a partir do final dosanos 60, foram gestadas as transformações ra-dicais no âmbito do capitalismo internacional.Observou-se assim, na década de 80, verdadei-ra revolução nas bases tecnológica, produtiva,comercial e financeira do capitalismo. Nessa di-reção, a meta da educação para a democraciaentra no bojo do processo de globalização, cujomovimento de integração dos mercados de bens,de serviços e de capitais tem confirmado a tesede que os sistemas educacionais, no capitalismocontemporâneo, respondem de modo específicoàs necessidades de valorização do capital e aomesmo tempo se concretizam numa demandapopular efetiva de acesso ao saber socialmenteproduzido (cf. Neves, 1994).Tendo em vista as modificações globais ini-ciadas nos finais dos anos 60, o governo brasi-leiro delineou uma política econômica e socialno II Plano Nacional de Desenvolvimento de1975 a 1979 (IIPND), que teve por finalidadepromover profundas mudanças estruturais naeconomia. A prioridade do Plano era enfrentaro atraso nos setores debens de produção e ali-mentos, a dependênciado petróleo e uma ten-dência a um elevadodesequilíbrio externo.O II PND situava asregiões periféricas nocentro do novo projetode expansão da economia. Outro destaque im-portante do Plano diz respeito à política social,que foi considerada como decisiva ao processode racionalização. Segundo o governo de ErnestoGeisel, a política a ser executada deveria asse-gurar:

Aumento substancial de renda real paratodas as classes. É importante que as clas-ses trabalhadora e média sejam amplamenteatendidas no processo de expansão, inclu-sive pela ampla abertura de oportunidadeseconômicas e sociais (que, inclusive, deter-minam também o nível de renda futura).Assim se poderá estabelecer uma socieda-de em que, econômica e socialmente, as ba-ses se estejam sempre movendo para cima.Redução substancial da ‘pobreza absoluta’,ou seja, do contingente de famílias com ní-vel de renda abaixo do mínimo admissívelquanto a alimentação, saúde, educação, ha-bitação. Para atender esses objetivos, seráexecutada, no próximo estágio, política so-cial articulada, que não se constitua sim-ples conseqüência da política econômica,mas objetivo próprio (Brasil, 1974:71, grifonosso).Dando continuidade a estas metas impor-tantes, mas insuficientes, pois  não superarama destinação preferencial dos recursos públi-cos ao desenvolvimento econômico, o III PND(1980-1985) destacou a meta de redistribuiçãode renda como uma das medidas dereestruturação interna para enfrentar os es-trangulamentos externos. Contudo, segundo al-guns analistas, estes Planos não reverteram aposição tecnológica atrasada do Brasil. Ou seja,o Estado brasileiro, com um padrão de financi-amento vulnerável, não foi capaz de ampliarsuas políticas públicas de corte social (habita-ção, educação, saúde, seguridade social e ou-tras), não realizando, portanto, o desejado equi-líbrio entre capital e trabalho.Na tentativa de mudar o retrato da situa-ção, a Constituição de 1988 acenou para a cons-trução de um sistema de proteção socialuniversalizante e desmercantilizado. No campoeducacional, seus dispositivos sinalizaram umconsiderável adensamento do direito à educa-ção básica. Nesse sentido, estabeleceu a oferta

de creche e pré-escola como um direito de cida-dania da criança de zero a seis anos; o ensinofundamental gratuito e obrigatório, não limita-do a uma faixa etária específica; a extensãogradativa da obrigatoriedade do ensino básicoao nível médio; a destinação de 50% dos recur-

Em Mato Grosso do Sul, a socialização do poderpolítico e o movimento contraditório docapital  foram dois fatores difíceis de conciliar.



58 INTERMEIO 5 - Revista do Mestrado em Educação - UFMS

sos públicos da área educacional para o ensinofundamental e para a eliminação do analfabe-tismo e, ainda, a gratuidade do ensino públicoem todos os níveis (Senna e Freitas, 1997:7).No entanto, estas disposições constitucionaisteriam como limites objetivos as realidades so-cial, econômica, política e cultural engendra-das pelo desenvolvimento brasileiro nos últi-mos 50 anos, bem como pela crise econômica

mundial, pelo acelerado processo de globalizaçãoeconômico-financeira, pelo avanço tecnológicoe pela hegemonização do ideário neoliberal(Idem:7).A tensão entre capitalismo e democracia éevidenciada, indicando que, ao traçar suas po-líticas públicas o Estado, em sua agenda demo-crática de reforma dos programas sociais, temdificuldades de lidar com os interesses, exigên-cias e necessidades políticas da classe traba-lhadora e também com os interesses do capitale suas necessidades de pacificar os conflitos.Fiori (1995:xviii) diz que a batalha pelademocratização encobriu um longo período deluta e incerteza, e que na verdade o Estatoestaria definindo as regras da gestão política eeconômica de um novo ciclo de crescimento in-dustrial que ocorreria inevitavelmente, apro-veitando as fronteiras abertas pelos novos ho-rizontes tecnológicos.A partir dessas transformações, que políti-cas educacionais o Estado de Mato Grosso doSul definiu e priorizou na agenda política dedemocratização?
Política educacional dos anos80 para a Região Centro-Oeste,e, em especial, a situação deMato Grosso do Sul
Antes de discutir a situação da educaçãoem Mato Grosso do Sul, faz-se necessário, comoelemento de análise, discutir o III PSECD (1980-1985) e o I Plano Nacional de Desenvolvimen-to da Nova República – 1986-89, do governode José Sarney.

No III Plano Setorial de Educação, Cultura eDesporto - 1980/1985 (III PSECD) aparecedefinido que as ações nacionais e regionais,que seriam implementadas no período de 1980/85, nas áreas de Educação, Cultura e Despor-to, teriam como diretriz fundamental “aintegração das atividades deste Ministério comas atividades correlatas de outros Ministérios,numa perspectiva de inter-relacionamento en-tre os diferentes seto-res sociais e econômi-cos” (Brasil, 1983:9).Analisando estadiretriz, percebe-seuma mudança queatingiria diretamentea organização do fun-do público, que nospaíses desenvolvidos,se distribui entre as necessidades do capital eas necessidades de reprodução da força de tra-balho. Assim, com relação ao setor educacionalo Plano diz:Nesta perspectiva, o esforço educacional fazparte de um esforço geral, não somente den-tro da área social, mas também dentro daárea econômica, porque não há soluçãosatisfatória dos problemas, se não houversuficiente convergência entre as áreas so-ciais e as áreas econômicas (Idem:11, grifonosso).Quer dizer, pretendia-se superar as políti-cas que atendem à reprodução apenas da sub-sistência da força de trabalho. Segundo o Pla-no, o problema do aproveitamento escolar de-pende do atendimento a outras necessidadesdos trabalhadores: renda adequada, nutrição,saúde, higiene, saneamento, transporte e ou-tras. Enfim, tem-se aqui, pelo menos em termosde Plano, a compreensão da política social emseu sentido estrito.Antes de apresentar as metas regionais oPlano discute as Linhas Prioritárias Nacionais.Com relação à educação no meio rural , a ênfa-se foi dada visando alcançar focos mais acen-tuados de pobreza no País. A educação formalconstituia-se em um problema de grandes di-mensões. Necessitava-se aumentar as taxas deescolarização, diminuir os índices de evasão erepetência, adequar a educação às particulari-dades da clientela e da região (Ibid:12).Em 1990, os resultados dessa política evi-denciam que as necessidades da educação ru-ral constatadas no III PSECD, ainda precisa-riam ser consideradas com atenção (ver grá-fico 1), pois as taxas de escolarização de 5 a17 anos, no período de 1981-1990, além dereduzidas, apresentam uma “involução” em1990.

Os sistemas educacionais deveriamconsiderar, além da expansão quantitativa,as inovações de qualidade.
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No que diz respeito à educação nas periferiasurbanas, o Plano chama atenção para o aspectoeconomicamente seletivo dos serviços educacio-nais. Considerou-se importante, no sentido de aten-der a população urbana mais carente, investirem educação pré-escolar e educação supletiva(Ibid:12). Quanto às taxas de escolarização dazona urbana, em 1991, observa-se uma melhoria,ainda que de forma não expressiva, conforme ográfico 2.

Na seqüência, outro aspecto importante dis-cutido no Plano diz respeito ao desenvolvimentocultural. Propunha-se a ampliação do acesso àcultura, bem como apromoção das diferen-tes manifestações cul-turais, sob a ótica daidentidade nacional(Ibid:12). Na realidade,nesse momento históri-co, a ênfase na identi-dade nacional no IIIPSECD, tem por finali-dade a organização e disciplina dos indivíduos,como uma forma de dar coesão ao todo social, tãofundamental para se promover a liberalizaçãopolítica. Segundo Lúcia Lippi Oliveira,A consciência da questão nacional foi sem-pre expressa por grupos de elite, por lideran-

ças intelectuais que assumem a aventura depensar em termos nacionais. Cosmopolitismoe localismo têm funcionado alternativamentecomo guias das propostas de construção deidentidades nacionais (1990:50).Quanto à meta da qualidade do ensino, ou-tra prioridade foi a valorização dos recursoshumanos ligados à educação, à cultura e aodesporto, particularmente daqueles engajadosna educação básica. Tinha-se presente, que nãose tratava apenas de precariedade na forma-ção do professor. Devia-se, segundo o Plano, con-siderar as condições sociais, econômicas e polí-ticas dos profissionais em educação. Contudo, asituação dos professores não tem se alteradoao longo da década. Carnoy em um documentoapresentado à UNICEF diz:É impressionante como os governos pres-tam pouco atenção na seleção, preparaçãoe situação social dos professores responsá-veis pela educação básica, quando tantodepende de suas aptidões como mensagei-ros da cultura e administradores da trans-formação cultural. Nos países onde os siste-mas educacionais são considerados exce-lentes - no Japão, na Alemanha e naEscandinávia, por exemplo -, os professoresque ministram educação básica são alta-mente respeitados, treinados em nível uni-versitário e com cursos de especialização etêm elevada posição social. A qualidade daeducação melhora na mesma proporção emque os professores responsáveis pela edu-cação básica são valorizados pelo papelcrucial que desempenham como administra-dor da transformação cultural (1992:74).A avaliação realizada por Carnoy, sobre acondição social do professor é pertinente, masa ênfase no papel do professor como agente demudança faz parte de um discurso governa-mental que vem sendo retomado nos anos 90 eque considera a educação como uma “via privi-

legiada de construção da própria pessoa, dasrelações entre indivíduos, grupos e nações”(UNESCO, 1998:12). A educação é a “utopianecessária” na concepção da UNESCO.Voltando à análise III PSECD, verifica-se que,no discurso, as políticas públicas de educação

O Estado, em sua agenda democrática de reforma,tem dificuldades de conciliar os interesses eexigências da classe trabalhadora com as do capital.
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são formuladas, segundo Offe, “como reação aproblemas estruturais de legitimação de umasociedade que constantemente dissolve e desa-credita suas próprias premissas igualitárias”(1990:41).Registre-se que, para concretizar a PolíticaNacional de Educação, Cultura e Desporto, o Pla-no delineou as estratégias regionais. Para a Re-gião Centro-Oeste, a estratégia específica para aEducação na Área Rural teve preocupação coma população de 7 a 14 anos, mais especifica-mente com a oferta de oportunidades a adoles-centes e adultos, apelando para a utilização detecnologia educacional acessível e para a assis-tência efetiva do educando (Brasil 1983:21).Para as Periferias Urbanas, esta Região deacordo com o Plano apresenta como necessida-des a integração do ensino regular com o su-pletivo, objetivando propiciar um melhor aten-dimento e regularização do fluxo escolar e areorganização da rede física.As estratégias específicas para o Desenvol-vimento Cultural da Região Centro-Oeste tinhamcomo meta integrar as propostas fundamen-tais de educação no meio rural e nas periferiasurbanas com as características culturais lo-cais da comunidade e da região. “A Região Cen-tro-Oeste propõe incrementar estudos, diagnós-ticos e pesquisas da realidade regional cultu-ral, fundamentando tais iniciativas numa açãoinstitucional e comunitária, que leve em contaa organização do acervo cultural” (Idem,1983:22).O III PSECD, ainda em suas prioridades re-gionais para o Centro-Oeste, destacou o papelda Universidade, “comprometida com a proble-mática, as potencialidades, as perspectivas eas características da realidade circundante, epreocupada com o homem que tenta viver, pro-duzir e evoluir nas sub-regiões” (Idem:25).Em resumo, o Estado brasileiro se pauta noplanejamento, na modernização técnico-adminis-trativa e no sistema de captação e alocação derecursos. Quanto à política social, no Plano, estatem por base o modelo universalizante, mas asconcretizações dessa política dar-se-iam de for-ma descentralizada. Para a administração daeducação se propõe o planejamento participativo,acrescentando: “é dever do estado oferecê-la atodos, em igualdade de condições e com padrãoqualitativo defensável” (Ibid:14).No I Plano Nacional de Desenvolvimento daNova República - 1986-89, do governo de JoséSarney, admite-se que o Estado deveria tomarcomo meta a garantia dos direitos sociais. Essagarantia resultaria em benefícios, em primeirolugar, em termos de renda e emprego e em se-gundo lugar, estabelecer-se-ia forte correlação

entre investimentos em setores sociais básicos,como educação, saúde e saneamento, e acrésci-mos de produtividade e rendimento da mão-de-obra (Brasil, 1896:52).Avaliando a implementação das políticassociais no Brasil Draibe constata que o Estadoatua, através das políticas sociais para de umlado, ampliar as oportunidades básicas (educa-ção e saúde) e, de outro, corrigir parcialmenteas ações do mercado. O resultado é que o gastosocial público sustentado por recursos fiscaisassumiu caráter residual. As distorções na or-ganização do sistema de proteção social que severificam em todos os Estados brasileiros, in-clusive em Mato Grosso do Sul, podem ser as-sim registradas:1. ênfase na centralização política e finan-ceira no nível federal, tanto dos recursos comodo poder decisório;2. grande fragmentação institucional emrazão de práticas decisórias corporativistas,clientelistas e particularistas;3. permanência de práticas decisórias au-toritárias, inibindo os mecanismos de partici-pação e controle;4. forte privatização, tanto pela crescentepresença do setor privado produtor dos servi-ços sociais (muito alavancado pelo investimen-to público) quanto pela introdução da lógica edos interesses privados e particularistas nasarenas decisórias (Draibe, 1995:203).Constata-se portanto, retrocedendo ao iní-cio dos anos 80, que o governo central tinhacomo objetivo incluir o Estado de Mato Grossodo Sul no projeto de modernização da socieda-de e realinhamento do capital, como forma deenfrentar o esgotamento do “milagre econômi-co” brasileiro. Nesse contexto, a política socialdo governo atende de forma emergencial e pon-tual tanto as necessidades do setor econômicode Mato Grosso do Sul, visto que o governo cen-tral havia lhe reservado papel fundamental noII PND, como também, as necessidades de con-trole e legitimação das decisões estatais.A educação, como parte desse projeto degoverno, enfrentou uma política de desmando earrocho salarial, demonstrando-se que a prio-ridade do fundo público para Mato Grosso doSul era o setor agropecuário, visto como capazde se constituir em uma das alternativas paraa saída da crise brasileira.A situação mais grave, no início dos anos80, para a educação foi o arrocho salarial, con-forme constata Fernandes, devido à política dogoverno Pedro Pedrossian (1980-1983) quepriorizou investimentos em grandes obras. Estapolítica levou o magistério, através das associa-ções municipais de professores e especialistas
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em educação, a reagir, organizando grandesgreves no período para denunciar os proble-mas com o ensino público do Estado (1996:86).Contudo, o governo continua com as distorçõesem termos de investimentos, desviando-se dapolítica do governo centralque investia nas políticas sociais como me-canismo de esvaziamento das tensões soci-ais. Esse estilo de governo desmantelou oprojeto de Estado modelo reservado paraMato Grosso do Sul, e que havia sidoestruturado de forma sistêmica conforme osditames da tecnocracia (Idem:89).Ainda com relação aos governos, no perío-do de 1982 a 1990, os governadores WilsonBarbosa Martins, Ramez Tebet e MarceloMiranda, pertenciam ao PMDB (Partido do Mo-vimento Democrático Brasileiro), que se carac-terizava como o maior partido de oposição eque no momento tinha como objetivo a luta pelademocracia (Oliveira, 1997:40). Entretanto, en-tre hesitações políticas e desacertos econômi-cos, estes governos terminaram por aprofundaros problemas na área da educação, saúde esegurança, entre outras.A situação geral do sistema educacional bra-sileiro também apresentava-se problemática. OI PND da Nova República apontou, em 1986,baixo índice de escolarização, serviços educaci-onais que não correspondiam às necessidadesda população, dificuldades de acesso ao sistemaescolar , queda da qualidade do ensino, desvalo-rização dos profissionais da educação e um con-tingente significativo de analfabetos (Bra-sil,1986:59). Estes problemas demonstravamque o Estado continuava intervindo na educa-ção de forma residual, desacreditando na pró-pria premissa de que o investimento em educa-ção resultaria em cidadãos capazes de concor-rer no mercado global. Neste caso, o fundo pú-blico não realiza totalmente a socialização doexcedente, nem se torna espaço de gestão doconflito social, tendo em vista que atua com pri-oridade na reprodução do capital, mais especifi-camente no financiamento do capital privado(cf. Oliveira, F. 1989 e Cipolla,1997).Os governos de Mato Grosso do Sul não fo-gem à regra, transformando a população ca-rente em “clientes” de uma política social resi-dual.3 No final dos anos 80, os serviços sociais

continuavam sendo oferecidos de forma frag-mentada, aprofundando a dicotomia existenteentre política econômica e política social. As-sim, a situação dos serviços sociais indica que,neste Estado, a política social não ganhoucentralidade na agenda política de reformasdemocráticas , colidindo com a proposta gover-namental divulgada amplamente. Este aconte-cimento reafirma a tese da incompatibilidadeentre capitalismo e democracia. Paraexemplificar, pode-se sinteticamente, verificarjá na metade da década de 80, a situação daeducação e dos principais serviços sociais doEstado de Mato Grosso do Sul, conforme qua-dro da página seguinte.A educação, como se depreende deste qua-dro, assim como os outros serviços sociais bá-sicos, dada a precariedade, está longe do proje-to do governo central de contribuir com a dese-jada racionalidade e produtividade. Percebe-seque o Estado optou por uma política que mante-ve a presença mínima dos fundos públicos nareprodução da força de trabalho, reproduzindocomo consequência, na educação, os problemasde acesso, repetência, evasão, formação defici-ente de professores e condições materiais ina-dequadas; na saúde, problemas de atendimen-to, instalações, distribuição de remédios e re-cursos humanos; no setor de habitação, aindaé grande o número de pessoas de renda baixaexcluídas do benefício da casa própria; no se-tor de saneamento básico, destacam-se altosíndices de doenças infecciosas, bem como asprecárias condições de esgotamento sanitárioe da coleta de lixos. Registre-se que, no Brasil,as informações oriundas do Censo Demográficode 1991 mostram que havia no País, um ex-pressivo número de crianças menores de 5 anosde idade vivendo em domicílios urbanos semsaneamento adequado (IBGE, 1991:51); no se-tor de segurança pública, os problemas oriun-dos do crescimento urbano, e, ainda os proble-mas de fronteira, necessitavam de adequaçãoquantitativa e qualitativa; por fim, no setor deassistência social, chama atenção que, além decrianças e adolescentes, os idosos têm sido ex-cluídos da sociedade.Resulta, pois, importante, verificar quanto aosetor educacional, como o Estado lidou com osproblemas apontados. Tudo indica que, a “parti-
3 No período de 1979-1982, o Estado de Mato Grosso do Sul apresenta-se atrasado em seu desenvolvimento econômico,limitando-se basicamente a fornecer matéria-prima. Somente em 1981, o Estado começa a dar os primeiros passosna direção da industrialização. De 1983-1986, contata-se o crescimento de demandas produtivas e sociais, fato quelevou o governo a planejar medidas de melhoria do aparelho arrecadador. Em consequência, o Estado procurou oaprimoramento da estrutura fisco-arrecadadora, justificando esta ação no sentido de elevar os níveis da receitaestadual a patamares mais condizentes com o estágio alcançado pela economia do Estado (governo do Estado deMato Grosso do Sul, 1984:117). De 1986-1990, o Estado deu prioridade ao crescimento e modernização da economia.



62 INTERMEIO 5 - Revista do Mestrado em Educação - UFMS

cipação da comunidade” nas resolu-ções dos problemas educacionais, foio que norteou as ações do governo.Assim, no II Plano Estadual de Edu-cação Para a Democracia (1985-1987), do governo de Wilson BarbosaMartins do PMDB, a participação co-munitária de características “eminen-temente democráticas” e voltadaspara a gestão racional dos negóciospúblicos, sustentou a política do go-verno. Convém aqui, ressaltar o equí-voco de compreender a democraciacomo um projeto que se esgota na“normalização” das instituições polí-ticas. As contradições do processo deacumulação, os problemas entre capi-tal e trabalho, bem como os conflitossociais que emergem desse processosão questões de fundo, mas que fo-ram reduzidas a problemas degovernabilidade e eficácia administra-tiva (Senna, 1994).Compreende-se, então, que o pla-nejamento participativo  adquiriu re-levância para o Poder Executivo esta-dual num momento de transformaçõeseconômicas e de concentração urba-na que punham em evidência a pre-cariedade dos serviços sociais (Freitas,1997:107). Esta forma de adminis-trar não resolve a contradição entredemocracia política e autocracia eco-nômica. Diante disso, o planejamentoparticipativo, no campo educacional, legitimou apolítica dos governos, sem contudo, possibilitar aparticipação da sociedade civil em questões fun-damentais, visto que a meta era a construção deestratégias de estabilização econômica.Verifica-se que, mesmo com a proposta deinclusão, nas escolas estaduais de Mato Grossodo Sul as condições básicas de ensino eramdesfavoráveis, destacando-se a precariedade naformação de professores e nos programas deassistência ao educando. Quanto à gestão daescola, não se verifica um acompanhamento eavaliação dos projetos implantados. Emconsequência, constata-se o desvio apontado porFreitas,Trata-se menos de uma intencionalidade dedemocratização política, de inclusão da po-pulação em processos de gestão da coisapública, do que dos velhos artifícios de bus-ca de consenso e de contemporização dasdemandas populares, assim como a adesãoa um discurso que esteve presente desde omomento da abertura política, no RegimeMilitar, sendo retomado em termos de ‘de-

mocratização’ e de ‘modernização’ da soci-edade brasileira (1997:107).Portanto, constata-se nesse processo queos diferentes interesses da sociedade estãopermeados de contradições, dando ao Estadouma face ambígua. Assim, os governos do Es-tado de Mato Grosso do Sul, da década de 80,ao tentarem interlocução com as demandassociais, atuavam no sentido de regular a dinâ-mica geral da sociedade. No campo educacio-nal, o Estado procurou dar garantia deconcretização do processo democrático. Assim,no período de 1982-1986 se implantou a polí-tica de Educação PEducação PEducação PEducação PEducação Para a Democraciaara a Democraciaara a Democraciaara a Democraciaara a Democracia. Em-bora os dois últimos Planos Estaduais de Edu-cação da década de 80, contemplassem a ne-cessidade urgente de participação, o governode Marcelo Miranda, governador eleito em1986, não deu continuidade à política educa-cional Educação PEducação PEducação PEducação PEducação Para a Democraciaara a Democraciaara a Democraciaara a Democraciaara a Democracia, aindaque defendesse a democracia na escola. Os edu-cadores que defendiam a democratização daeducação, a melhoria da qualidade de ensinoe participação sindical perceberam e denunci-

Quadro 1 Quadro 1 Quadro 1 Quadro 1 Quadro 1 - Educação e Serviços Sociais em Mato Grosso doSul/1985

Fonte: Adaptado a partir das informações da SEPLAN/FLIPAN/MS apud MATO GROSSO DO SUL1988/91:65-84.
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aram a quebra da política educacional pro-posta (cf. Fernandes, 1996).Não se tratava, é claro, simplesmente detraduzir e articular as demandas por demo-cracia na escola.Tudo indica que, esperava-seque o Estado representasse o conjunto da soci-edade, e, diante dessa “coletividade ilusória”verificou-se que as desigualdades sociais nãopoderiam ser resolvidas com a “fórmula dademocracia”, sob a égide de uma administra-ção racional. A não compreensão das relaçõeshistóricas entre capital e trabalho, principal-mente pela intelectualidade progressista, aca-bou por inviabilizar um aprofundamento maisglobal das questões educacionais. Este dilemaainda persiste nos anos 90.Concluindo, convém lembrar, que a articula-ção das políticas governamentais, especialmen-te as políticas educativas, aos parâmetros inter-nacionais, não é recente. Hoje, estas políticas

têm encontrado limites para sua concretização.Segundo Kurz (1997), na era do One World,o que propriamente foi internacionalizado eglobalizado, foram única e exclusivamente asformas econômicas de circulação do dinheiroe do mercado. Na medida, contudo, em que onível civilizatório da modernidade está asso-ciado ao Estado, esse padrão permaneceu li-mitado aos Estados nacionais, ou melhor, aosblocos econômicos. Só o ‘burguês’ (o sujeitoeconômico ou mercantil puro) se tornou umcidadão do mundo, ao passo que o ‘cidadão’(o sujeito estatal ou jurídico) se ateve à esfe-ra nacional dos Estados e, por sua próprianatureza, não pode se globalizar (p.59).Sabe-se que no Brasil, na década de 80, aênfase na luta pela democratização, não per-mitiu que se discutisse com mais profundidadeos limites da democracia em uma situação decrise econômica mundial.
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